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COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA - CI

PRESIDENTE: Senador Fernando Collor

VICE-PRESIDENTE: Senador Sérgio Petecão

(23 titulares e 23 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(63)(64)

Lindbergh Farias(PT) RJ (61) 3303-6426 /
6427

1 Humberto Costa(PT) PE (61) 3303-6285 /
6286

Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

2 José Pimentel(PT) CE (61) 3303-6390
/6391

Jorge Viana(PT) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

3 Wellington Dias(PT) PI (61) 3303
9049/9050/9053

Walter Pinheiro(PT) BA (61)
33036788/6790

4 Eduardo Lopes(PRB)(27)(26) RJ (61) 3303-5730

Acir Gurgacz(PDT)(38)(37)(50)(51) RO (61) 3303-
3132/1057

5 Pedro Taques(PDT) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

João Capiberibe(PSB)(25) AP (61) 3303-
9011/3303-9014

6 Lídice da Mata(PSB)(76) BA (61) 3303-6408/
3303-6417

Inácio Arruda(PCdoB) CE (61) 3303-5791
3303-5793

7 Vanessa Grazziotin(PCdoB) AM (61) 3303-6726

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PCdoB)

Clésio Andrade(PMDB)(53)(61)(32)(39)(40) MG (61) 3303-4621 e
3303-5067

1 Romero Jucá(PMDB)(61)(32) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

Lobão Filho(PMDB)(61)(32) MA (61) 3303-2311 a
2314

2 Sérgio Souza(PMDB)(10)(61)(9)(17)(32) PR (61) 3303-6271/
6261

Eduardo Braga(PMDB)(61)(32) AM (61) 3303-6230 3 Ricardo Ferraço(PMDB)(61)(32) ES (61) 3303-6590
Valdir Raupp(PMDB)(61)(32) RO (61) 3303-

2252/2253
4 Roberto Requião(PMDB)(61)(16)(32) PR (61) 3303-

6623/6624
Vital do Rêgo(PMDB)(67)(61)(32) PB (61) 3303-6747 5 Waldemir Moka(PMDB)(61)(29)(18)(32)(28) MS (61) 3303-6767 /

6768
Jader Barbalho(PMDB)(61)(32)(73) PA (61) 3303.9831,

3303.9832
6 Ivo Cassol(PP)(61)(32) RO (61) 3303.6328 /

6329
Ciro Nogueira(PP)(61)(32) PI (61) 3303-6185 /

6187
7 Francisco Dornelles(PP)(22)(61)(24)(32)(23) RJ (61) 3303-4229

Sérgio Petecão(PSD)(45)(36)(46)(57)(61) AC (61) 3303-6706 a
6713

8 Kátia Abreu(PSD)(34)(36)(57)(61)(33)(60) TO (61) 3303-2708

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Cícero Lucena(PSDB)(58)(62)(74) PB (61) 3303-5800
5805

1 Aécio Neves(PSDB)(58) MG (61) 3303-
6049/6050

Flexa Ribeiro(PSDB)(58) PA (61) 3303-2342 2 Alvaro Dias(PSDB)(58) PR (61) 3303-
4059/4060

Lúcia Vânia(PSDB)(58)(8)(11) GO (61) 3303-
2035/2844

3 VAGO(58)(14)(70)(11)

Wilder Morais(DEM)(43)(35) GO (61)3303 2092 a
(61)3303 2099

4 Osvaldo Sobrinho(PTB)(44)(77)(79)(35) MT (61) 3303-
1146/3303-1148/
3303-4061

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Fernando Collor(PTB)(69) AL (61) 3303-
5783/5786

1 Gim(PTB)(69) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

Blairo Maggi(PR)(42)(69)(52)(66) MT (61) 3303-6167 2 VAGO(75)(69)
João Ribeiro(PR)(78)(41)(69)(71)(72) TO (61) 3303-

2163/2164
3 Eduardo Amorim(PSC)(65)(48)(55)(49)(69) SE (61) 3303 6205 a

3303 6211
Alfredo Nascimento(PR)(69) AM (61) 3303-1166 4 Antonio Carlos Rodrigues(PR)(69) SP (061) 3303.6510,

6511 e 6514

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PRB, PSC, PR)

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores Armando
Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011, lido na
sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.

(4) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para compor a CI.

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias, Delcídio
Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os Senadores
Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora Vanessa Grazziotin
como membros suplentes, para comporem a CI.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho, Vital do Rêgo,
Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam Borges, Roberto
Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para comporem a CI.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o Senador Jayme
Campos como membro suplente, para comporem a CI.

(8) Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em substituição
ao Senador Paulo Bauer.

(9) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme RQS
nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(10) Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges
(Of. nº 141/2011-GLPMDB).

(11) Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em substituição ao
Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.

(12) Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.

(13) Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
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(14) Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador Mário
Couto (Of. nº 151/11-GLPSDB).

(15) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(16) Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de Secretário-Chefe da
Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.

(17) Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Geovani
Borges (OF. nº 272/2011 - GLPMDB).

(18) Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.

(19) Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of. nº
656/2011-GSICAS).

(20) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(21) Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).

(22) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(23) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(24) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(25) Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Antonio
Carlos Valadares. (Of. nº 148/2011-GLDBAG)

(26) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(27) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Marcelo
Crivella (Of. nº 30/2012 - GLDBAG).

(28) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta data).

(29) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of.GLPMDB nº 36/2012).

(30) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

(31) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido também o
OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a integrar aquele
Bloco.

(32) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 67/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga e Ciro Nogueira como membros titulares e os Senadores Romero Jucá, Sérgio Souza, Roberto Requião,
Francisco Dornelles, Clésio Andrade, Casildo Maldaner e Ivo Cassol como membros suplentes, para compor a CI.

(33) Em virtude do parágrafo único do art. 78 do RISF, foi feito novo cálculo de proporcionalidade partidária, tendo em vista a criação do Partido Social Democrático,
cálculo esse aprovado na reunião de Líderes de 14.02.2012.

(34) As notas que se referiam à vaga do Bloco Parlamentar da Maioria deixam de ali ser alocadas em razão do mencionado na nota anterior.

(35) Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 19/2012-GLDEM).

(36) Em 17.04.2012, foi lido o Ofício nº 0005/2012, da Liderança do Partido Social Democrático - PSD, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular e o
Senador Sérgio Petecão como membro suplente, para compor a Comissão.

(37) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os Requerimentos
nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(38) Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir Gurgacz
(Of nº 088/2012-GLDBAG).

(39) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(40) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(41) Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 09.08.12, conforme os Requerimentos nºs
724 e 725/2012, aprovados na sessão de 07.08.12.

(42) Em 09.08.2012, o Senador Gim Argello é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador Mozarildo
Cavalcanti (OF. Nº 093/2012/BLUFOR/SF).

(43) Em 03.09.2012, o Senador Wilder Morais é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos
(OF. Nº 045/12-GLDEM).

(44) Em 03.09.2012, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em decorrência da designação do
Senador Wilder Morais como titular (OF. Nº 045/12-GLDEM).

(45) Em 02.10.2012, a Senadora Kátia Abreu licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 02.10.2012, conforme RQS
nº 869/2012, deferido na sessão de 01.10.2012.

(46) Em 16.10.2012, o Senador Marco Antônio Costa é designado membro titular do PSD/PSOL na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. nº
55/2012 - GLPSD).

(47) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL passou a
integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(48) Em 17.10.2012, foi lido na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal o Ofício GSVALV nº 415/2012, do Senador Vicentinho Alves, comunicando, nos
termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o seu afastamento do exercício do mandato para assumir o cargo de Secretário
Extraordinário do Estado do Tocantins para Assuntos Legislativos junto ao Congresso Nacional (Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 3.735, de 17.10.2012).

(49) Em 17.10.2012, o Senador João Costa é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Of. nº 104/2012/BLUFOR/SF).

(50) Vago em virtude de o Senador Assis Gurgacz não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Acir Gurgacz, em 30.10.2012 (Of. GSAGUR-
172/2012).

(51) Em 30.10.2012, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Assis Gurgacz
(Of. nº 140/2012 -GLDBAG).

(52) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar "Senador Gim
Argello" pelo nome "Senador Gim".

(53) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(54) Em 23.11.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2012).

(55) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 30.01.2013.

(56) Vago em virtude de o Senador Marco Antônio Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Kátia Abreu, em 31.01.2013.

(57) Em 07.02.2013, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, que assume a vaga
de titular (OFÍCIO nº 013/2013-GLPSD).

(58) Em 07.2.2013, foi lido o Of. Nº 014/13, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro e Lúcia Vânia, como membros
titulares, e os Senadores Aécio Neves, Alvaro Dias e Cyro Miranda, como membros suplentes, para compor a Comissão.

(59) Em 26.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Sérgio Petecão Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste colegiado
(OF. nº 001/2013 - CI).

(60) O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. GLPMDB nº 032/2013, lido na sessão de
19.02.2013.

(61) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 63/2013, designando os Senadores Clésio Andrade, Lobão Filho, Eduardo Braga, Valdir Raupp, Casildo Maldaner,
Eunício Oliveira, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão, como membros titulares, e os Senadores Romero Jucá, Sérgio Souza, Ricardo Ferraço, Roberto Requião,
Waldemir Moka, Ivo Cassol, Francisco Dornelles e a Senadora Kátia Abreu, como membros suplentes, para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na
Comissão.

(62) Vago em razão de o Senador Aloysio Nunes Ferreira não pertencer mais à Comissão (Of. 90/2013-GLPSDB).

(63) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e Força, de
solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos
Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as
Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e
da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na
composição dos colegiados técnicos da Casa."
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(64) Bloco Parlamentar da Maioria: 7 titulares e 7 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco de Apoio ao Governo: 7 titulares e 7 suplentes (1vaga compartilhada).
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 4 titulares e 4 suplentes.

(65) Em 13.03.2013, o Senador João Costa é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR nº 62/2013).

(66) Em 13.03.2013, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador Gim
(Of. BLUFOR nº 63/2013).

(67) Em 13.03.2013, o Senador Vital do Rêgo é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Casildo
Maldaner (OF. GLPMDB nº 114/2013).

(68) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(69) Em 20.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Fernando Collor, Blairo Maggi, João Costa e Alfredo Nascimento, e como membros suplentes
os Senadores Gim, Armando Monteiro, Eduardo Amorim e Antonio Carlos Rodrigues para comporem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of.
BLUFOR nº 49/2013).

(70) Vago em 09.04.2013, em razão de o Senador Cyro Miranda não pertencer mais à Comissão (Of. nº 115/2013-GLPSDB).

(71) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 23.04.2013.

(72) Em 23.04.2013, o Senador Vicentinho Alves é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº
86/2013-BLUFOR)

(73) Em 24.04.2013, o Senador Jader Barbalho é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira (Of. 164/2013-GLPMDB).

(74) Em 20.05.2013, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (OF. nº 134/2013-GLPSDB)

(75) Vago, em 6.8.2013, em virtude de o Senador Armando Monteiro não pertencer mais à Comissão (Of. 154/2013-BLUFOR).

(76) Em 13.08.2013, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg(Of. nº 112/2013-GLDBAG).

(77) 3. Em 13.09.2013, o Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 122 dias, conforme o Requerimento nº
1.047, de 2013, aprovado na sessão de 10.09.2013.

(78) Em 18.09.2013, O Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Vicentinho Alves
(Of. 174/2013-BLUFOR).

(79) Em 19.09.2013, o Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente do Bloco da Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos
(Of. s/n das Lideranças do Bloco Parlamentar União e Força e dos Democratas).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): ALVARO ARAÚJO SOUZA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-4607
FAX: 3303-3286

PLENÁRIO Nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303-3292
E-MAIL: scomci@senado.gov.br
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 12, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Sérgio Souza

      Altera a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, para determinar que as
empresas que operem frotas de táxis com vinte ou mais veículos tenham ao menos
cinco por cento da frota adaptada para o acesso de pessoas com deficiência.

Relatório: Pela aprovação do Projeto com duas emendas que apresenta e pela rejeição
da Emenda Substitutiva.

Relatoria: Senador José Pimentel (Substituído por Ad Hoc)
Relatoria Ad Hoc: Senador Flexa Ribeiro

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Serviços de Infraestrutura

Relatório
Relatório

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 167, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Wilder Morais
      Reduz alíquotas de tributos incidentes em painéis fotovoltaicos e similares.

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Relatoria: Senador Blairo Maggi

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Serviços de Infraestrutura
Relatório

ITEM 3
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA Nº 50, de

2013
      Requer, em razão do disposto no inciso II do art. 93 do Regimento Interno do
Senado Federal, a realização de audiência pública, no âmbito desta Comissão de
Serviços de Infraestrutura (CI), para conhecer e debater as atribuições e atuações da
Agência Nacional do Petróleo (ANP), na apuração e gerenciamento das informações que
ordenarão os processos em que serão realizadas as explorações petrolíferas no nosso
País, com os seguintes convidados: Magda Maria de Regina Chambriard - Diretora-geral
da Agência Nacional do Petróleo (ANP); Marco Antônio Martins Almeida - Secretário de
Petróleo, Gás Natural e Combustíveis Renováveis do Ministério de Minas e Energia; e
Manoel Barretto da Rocha Neto - Diretor-presidente da Companhia de Pesquisa de
Recursos Naturais – CPRM.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 04/10/2013 às 14:48.
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Autoria: Senador Ricardo Ferraço
Observações:
Lido em 02/10/2013.

Textos disponíveis:
Texto inicial

ITEM 4
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA Nº 51, de

2013

Autoria: Senador Fernando Collor

      Requer, nos termos do art. 58, §2º, incisos II, III, V e VI, da Constituição Federal,
combinados com o art. 90, incisos II, III, V, VI e IX, do Regimento Interno do Senado
Federal, seja convidada para participar de audiência pública nesta Comissão a Ministra-
Chefe da Casa Civil da Presidência da República Gleisi Hoffmann, com o objetivo de
discorrer e debater as questões referentes aos processos de contratação e concessão
de obras rodoviárias, ferroviárias, portuárias e aeroportuárias.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 04/10/2013 às 14:48.
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 EMENDA SUBSTITUTIVA Nº        - CI 
(ao PLS 12, de 2012)

Altera o artigo 16 da Lei nº
10.098  de  19  de  dezembro  de
2000,  para  nele  inserir  o  artigo
16-A,  que  regula  e  isenta  as
empresas  que  possuem  frotas
de taxis.

   
Art.  1º O  Capítulo  VI  da  Lei  nº  10.098,  de  19  de

dezembro de 2000, passa vigorar com a inclusão do seguinte art.
16-A:

 “Art. 16-A. As empresas que possuem frotas de táxis
com vinte ou mais veículos ficam obrigadas a possuir,  no
mínimo, cinco por cento da frota adaptada para o embarque
e desembarque de cadeirantes, sem necessidade de serem
retirados de suas cadeiras.

Parágrafo Único - As empresas mencionadas no caput,
bem  como  as  que  operem  exclusivamente  com  veículos
adaptados,  ficam  isentas  do  Imposto  Sobre  Produtos
Industrializados – IPI para aquisição dos veículos e dos itens
importados  necessários  para  a  completa  adaptação  dos
veículos.”

Art. 2º Esta lei  entra em vigor trezentos e sessenta e
cinco dias após a data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO

O grande problema enfrentado pelas empresas que operam 
com esse tipo de taxi é que as tarifas cobradas são as mesmas que
as tarifas de taxis convencionais, sendo que possuem o custo 
médio para adaptação de um sistema hidráulico automático no 
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                   Gabinete do Senador WILDER MORAIS                   Gabinete do Senador WILDER MORAIS

veículo é em média R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais), tornando 
pouco interessante para as empresas adaptar o veiculo.  

Atualmente as empresas que possuem taxis não tem isenção
do Imposto Sobre Produtos Industrializados – IPI, possuindo 
apenas um desconto. Para incentivar que as empresas forneçam o 
serviço para pessoas portadoras de deficiência física, é interessante
isentar do referido imposto os veículos que serão adaptados bem 
como os materiais necessários para essa adaptação, sendo eles, 
plataformas, sistema de segurança para travamento do cadeirante, 
teto e cintos especiais.

Sala das Sessões,     de abril de 2013.

Senador Wilder Morais
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 12, DE 2012  

Altera a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 
2000, para determinar que as empresas que 
operem frotas de táxis com vinte ou mais 
veículos tenham ao menos cinco por cento da 
frota adaptada para o acesso de pessoas com 
deficiência. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O Capítulo VI da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, passa 
vigorar com a inclusão do seguinte art. 16-A: 

“Art. 16-A. As empresas que operem frotas de táxis com vinte ou 
mais veículos deverão ter, no mínimo, cinco por cento da frota 
adaptada para o embarque e desembarque de cadeirantes, sem 
necessidade de serem retirados de suas cadeiras.” 

Art. 2º Esta lei entra em vigor trezentos e sessenta e cinco dias após a data 
de sua publicação.   
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JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição Federal reitera, em inúmeros dispositivos, a obrigação do 
Estado em relação à proteção e garantia dos direitos das pessoas com deficiências. 

Os cidadãos cadeirantes preferem fazer seus deslocamentos, sempre que 
possível, sem a necessidade de ajuda externa ou de que sejam obrigados a ser retirados 
de suas cadeiras de rodas. Isso porque eles querem se sentir produtivos e capazes de 
gerir suas vidas sozinhos, como o resto da população. 

Nesse sentido, é importante que haja táxis adaptados para as peculiaridades 
desses brasileiros, de forma a não obrigá-los a saírem de suas cadeiras para se 
acomodarem nesses veículos. 

Devemos lembrar que a aquisição dos táxis conta com incentivos fiscais e 
que esses benefícios também devem ser revertidos para a sociedade de alguma forma. 

Por esse motivo, e para dar maior garantia de cidadania às pessoas com 
deficiências, consoante ao que determina a Constituição, elaboramos o projeto que ora 
apresentamos à consideração dos nobres Pares do Congresso Nacional, com o qual 
esperamos contar com sua aprovação. 

 

Sala das Sessões, 

Senador SÉRGIO SOUZA 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 

Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 
............................................................................................................................................. 
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CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade 
estabelecidos nas normas técnicas específicas. 
............................................................................................................................................. 
 

*   *   * 

 
 
(Às Comissões de Serviços de Infraestrutura; e de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 09/02/2012. 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 10184/2012 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  SERVIÇOS  DE
INFRAESTRUTURA, sobre o Projeto de Lei do
Senado  nº  167,  de  2013,  do  Senador  Wilder
Morais, que reduz alíquotas de tributos incidentes
em painéis fotovoltaicos e similares.

RELATOR: Senador BLAIRO MAGGI

I – RELATÓRIO

Encontra-se  sob  exame  da  Comissão  de  Serviços  de
Infraestrutura (CI) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 167, de 2013, do
Senador  Wilder  Morais,  que  reduz  alíquotas  de  tributos  incidentes  em
painéis fotovoltaicos e similares.

A proposição tem por objetivo, segundo o autor da proposta,
reduzir  a  carga  tributária  incidente  sobre  componentes  de  sistemas
fotovoltaicos, assim como promover o uso de energias renováveis no setor
de geração de calor, visando contribuir para o desenvolvimento sustentável
do suprimento de energia a partir de fonte solar e promover as “tecnologias
de produção de calor e frio” a partir de fontes renováveis

Além  desta  comissão,  a  matéria  será  analisada  em  decisão
terminativa pela Comissão de Assuntos Econômicos (CAE).

Não foram apresentadas emendas à proposição no prazo regimental.

II – ANÁLISE
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No que concerne à constitucionalidade, juridicidade, e regimentalidade, 
não há vícios que prejudiquem o projeto. O texto segue a boa técnica legislativa, sendo 
dotado de concisão, clareza e objetividade.

Quanto ao mérito e nos termos do art. 104, I, do Regimento Interno do 
Senado Federal, o presente parecer analisará os aspectos circunscritos à utilização dos 
incentivos à energia elétrica para aprimorar a infraestrutura energética do Brasil em 
termos mais sustentáveis.

Apontam os especialistas que a demanda energética do Brasil
crescerá  60%  até  2020,  principalmente  no  setor  industrial  e  que,  sem
propostas concretas, a participação de fontes renováveis e limpas, como a
energia  solar,  na  matriz  energética  nacional  continuará  sendo  muito
pequena. 

Infelizmente a energia solar continua sendo ignorada dentro do
planejamento energético brasileiro. O aumento da energia solar no mundo
foi de 70%, entre 2010 e 2011, e o Brasil vem ignorando isso.

Embora recentemente a fonte eólica tenha tido maior atenção
governamental,  as metas estimadas para o ano de 2013 ainda são muito
modestas:  de 1,28% para 3,63% do sistema elétrico nacional.  Hoje,  sua
participação não passa de 0,6% do sistema.

Dessa forma, vemos que o projeto tem muita propriedade e
chega em um bom momento.

III – VOTO 

Em face do exposto, o voto é pela  aprovação do Projeto de
Lei do Senado nº 167, de 2013.

Sala da Comissão, 

, Presidente

re2013-05244
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, Relator

re2013-05244
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 167, DE 2013 

Reduz alíquotas de tributos incidentes em painéis 
fotovoltaicos e similares.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º No mercado interno, ficam isentos do Imposto Sobre Produtos 
Industrializados (IPI) os produtos classificados na posição 8541.40 da Tabela de 
Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI) aprovada pelo Decreto nº 
7.660, de 23 de dezembro de 2011. 

Art. 2º A receita bruta de venda, no mercado interno, dos produtos 
classificados na posição 8541.40 da TIPI é isenta dos seguintes tributos: 

I – Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP); 

II – Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS). 

Art. 3º A importação dos produtos classificados na posição 8541.40 da TIPI 
é isenta dos seguintes tributos: 

I – Imposto de Importação; 

II – Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público incidente na Importação de Produtos Estrangeiros ou 
Serviços do Exterior (PIS/PASEP-Importação); 
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III – Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social devida 

pelo Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior – (COFINS-Importação). 

IV – Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). 

Parágrafo único. A isenção de que trata o caput deste artigo cessará quando 
o bem produzido no Brasil alcançar condições similares às do importado quanto ao 
padrão de qualidade, conteúdo técnico, preço e capacidade produtiva, conforme 
regulamentação editada pelo Poder Executivo.  

Art. 4º A estimativa do impacto orçamentário-financeiro deverá ser 
elaborada ou homologada por órgão competente da União e acompanhada da respectiva 
memória de cálculo. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e produzirá efeitos 
a partir do primeiro dia do exercício financeiro seguinte ao de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O esgotamento das fontes fósseis, mas cedo ou mais tarde, tornará 
inadiável a adoção em massa das fontes renováveis de energia em todo o mundo. Vários 
países já estão se preparando para que essa transição ocorra sem sobressaltos para os 
seus habitantes.  

Há uma conscientização global do enorme e negativo impacto que os gases 
de efeito estufa (GEE), produzidos principalmente por fontes fósseis de energia, 
provocam no meio ambiente. Para combater o problema, a esmagadora maioria dos 
países se comprometeu a respeitar metas de redução de GEE. 

Como resultado desse compromisso, na Europa já é comum a produção de 
eletricidade a partir de células fotovoltaicas instaladas em telhados de casas e em 
fachadas de edifícios. Isso só se tornou possível mediante incentivos tributários e não 
tributários inseridos na legislação dos países membros da Comunidade Europeia. 

No campo da produção de calor e frio, já há várias iniciativas visando 
substituir as fontes fósseis por fontes renováveis. Exemplo disso é o Ato de Promoção de 
Energias Renováveis no Setor de Calor, lei promulgada pelo Parlamento alemão. 

O Brasil não pode ficar apenas observando esse círculo virtuoso de 
iniciativas que vêm beneficiando enormemente a economia dos países desenvolvidos e 
produzindo uma externalidade extremamente positiva para o meio ambiente global. 
Precisamos aumentar nossa participação no esforço de âmbito global. 
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A presente proposta visa reduzir a carga tributária incidente sobre 

componentes de sistemas fotovoltaicos, assim como promover o uso de energias 
renováveis no setor de geração de calor. 

Nosso propósito é facilitar o desenvolvimento sustentável do suprimento de 
energia a partir de fonte solar e promover as tecnologias de produção de calor e frio a 
partir de fontes renováveis. 

Pretendemos, com isso, instalar no País o mesmo círculo virtuoso em 
andamento na Europa, por meio do qual a redução de custos decorrente do aumento da 
escala finalmente viabilizará o mercado de energias renováveis brasileiro. 

Como observação final, redigimos a proposição de modo que a isenção de 
impostos incidentes na importação só contemple os bens sem similar nacional, para não 
prejudicar os produzidos no País, sujeitos a diversos tributos internos federais, como IPI, 
PIS-Pasep e Cofins, além do sempre presente e oneroso ICMS, de âmbito estadual. 

Sala das Sessões,  

Senador WILDER MORAIS 

 

 
 
 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO Nº 7.660, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011. 

Produção de efeito 

(Vide Decreto nº 7.742, de 2012) 

(Vide Medida Provisória nº 578, de 2012) 

Aprova a Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - TIPI. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto nos incisos I e II do caput do art. 
4o do Decreto-Lei no 1.199, de 27 de dezembro de 1971, no Decreto no 2.376, de 12 de 
novembro de 1997, no inciso XIX do caput do art. 2o do Decreto no 4.732, de 10 de junho 
de 2003, e na Resolução Camex no 94, de 8 de dezembro de 2011, 
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DECRETA: 

Art. 1o  Fica aprovada a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - TIPI anexa a este Decreto. 

Art. 2o  A TIPI aprovada por este Decreto tem por base a Nomenclatura Comum do 
Mercosul - NCM. 

Art. 3o  A NCM constitui a Nomenclatura Brasileira de Mercadorias baseada no 
Sistema Harmonizado - NBM/SH para todos os efeitos previstos no art. 2o do Decreto-Lei 
no 1.154, de 1o de março de 1971. 

Art. 4o  Fica a Secretaria da Receita Federal do Brasil autorizada a adequar a TIPI, 
sempre que não implicar alteração de alíquota, em decorrência de alterações promovidas 
na NCM pela Câmara de Comércio Exterior - CAMEX. 

Parágrafo único.  Aplica-se ao ato de adequação referido no caput o disposto 
no inciso I do caput do art. 106 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código 
Tributário Nacional - CTN. 

Art. 5o  A Tabela anexa ao Decreto no 4.070, de 28 de dezembro de 2001, aplica-se 
exclusivamente para fins do disposto no art. 7o da Lei no 10.451, de 10 de maio de 2002. 

Art. 6o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 1o de janeiro de 2012. 

Art. 7o  Ficam revogados, a partir de 1o de janeiro de 2012: 

I - os arts. 10, 14 e 15 do Decreto no 7.567, de 15 de setembro de 2011; 

II - os arts. 3o a 5o do Decreto no 7.604, de 10 de novembro de 2011; 

III - o Decreto no 6.006, de 28 de dezembro de 2006; 

IV - o Decreto no 6.024, de 22 de janeiro de 2007; 

V - o Decreto no 6.072, de 3 de abril de 2007; 

VI - o Decreto no 6.184, de 13 de agosto de 2007; 

VII - o Decreto no 6.225, de 4 de outubro de 2007; 

VIII - o Decreto no 6.227, de 8 de outubro de 2007; 
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IX - o Decreto no 6.455, de 12 de maio de 2008; 

X - o Decreto no 6.465, de 27 de maio de 2008; 

XI - o Decreto no 6.501, de 2 de julho de 2008; 

XII - o Decreto no 6.520, de 30 de julho de 2008; 

XIII - o Decreto no 6.588, de 1o de outubro de 2008; 

XIV - o Decreto no 6.677, de 5 de dezembro de 2008; 

XV - o Decreto no 6.687, de 11 de dezembro de 2008; 

XVI - o Decreto no 6.696, de 17 de dezembro de 2008; 

XVII - o Decreto no 6.723, de 30 de dezembro de 2008; 

XVIII - o Decreto no 6.743, de 15 de janeiro de 2009; 

XIX - o Decreto no 6.809, de 30 de março de 2009; 

XX - o Decreto no 6.890, de 29 de junho de 2009; 

XXI - o Decreto no 6.905, de 20 de julho de 2009; 

XXII - o Decreto no 6.996, de 30 de outubro de 2009; 

XXIII - o Decreto no 7.017, de 26 de novembro de 2009; 

XXIV - o Decreto no 7.032, de 14 de dezembro de 2009; 

XXV - o Decreto no 7.060 de 30 de dezembro de 2009; 

XXVI - o Decreto no 7.145, de 30 de março de 2010; 

XXVII - o Decreto no 7.394, de 15 de dezembro de 2010; 

XXVIII - o Decreto no 7.437, de 10 de fevereiro de 2011; 

XXIX - Decreto no 7.541, de 2 de agosto de 2011; 

XXX - Decreto no 7.542, de 2 de agosto de 2011; 
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XXXI - Decreto no 7.543, de 2 de agosto de 2011; 

XXXII - Decreto no 7.614, de 17 de novembro de 2011; e 

XXXIII - Decreto no 7.631, de 1o de dezembro de 2011. 

Brasília, 23 de dezembro de 2011; 190o da Independência e 123o da República. 

DILMA ROUSSEFF 

Guido Mantega 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.12.2011 e retificado em 23.2.2012 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Às Comissões de Serviços de Infraestrutura; e de Assuntos Econômicos, cabendo à 
última a decisão terminativa) 
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REQUERIMENTO Nº    , DE 2013 – CI

Requeiro,  em razão  do  disposto  no  inciso  II,  do  Art.  93  do
Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, no
âmbito desta Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI), para conhecer e
debater as atribuições e atuações da Agência Nacional do Petróleo (ANP),
na apuração e gerenciamento das informações que ordenarão os processos
em que serão realizadas as explorações petrolíferas no nosso País. Em razão
do tema da  audiência  pública  requerida,  são solicitadas  as  presenças  das
seguintes pessoas:

 Magda  Maria  de  Regina  Chambriard    -  Diretora-geral   da  Agência
Nacional do Petróleo (ANP);

 Marco Antônio Martins Almeida - Secretário de Petróleo, Gás Natural
e Combustíveis Renováveis do Ministério de Minas e Energia;

 Manoel Barretto da Rocha Neto - Diretor-presidente da Companhia de
Pesquisa de Recursos Naturais – CPRM;

JUSTIFICAÇÃO

O requerimento tem o objetivo de propiciar aos membros da
Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal e também aos
demais interessados, como é a atuação da Agência Nacional do Petróleo
(ANP), no levantamento e no posterior gerenciamento dos dados que irão
estabelecer os elementos definidores que estarão presentes nos processos
licitatórios para explorações petrolíferas no Brasil.

A motivação implícita para apresentação deste requerimento é
o fato de que, no presente momento é divulgado, via mídia, a existência de
violações de informações sigilosas que poderiam comprometer a lisura do
leilão para a exploração do Campo de Libra, localizado na camada de pré-
sal,  na  Bacia  de  Santos  (SP).  O leilão  está  marcado  para  o  dia  21  de
outubro. 

Entretanto,  a  considerar  o  alvo  dessas  violações,  as
informações buscadas estariam na rede interna da empresa PETROBRAS,
ou  Petróleo  Brasileiro  S.A.,     empresa  estatal   de    economia  mista  ,  com  
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capital aberto e ações negociadas em bolsas de valores de muitos países,
mas, cujo acionista majoritário é o Governo do Brasil. 

É  evidenciado,  em  todos  os  aspectos  que  delineam  essa
situação,  que  o  objetivo  do  comportamento  denunciado  é  a  busca  por
informações privilegiadas, que propiciem ganhos de competitividade, por
via  heterodoxa,  na disputa  por  ocasião do referido leilão de campo de
produção petrolífera.

Portanto, fica também ressaltada a grande importância de uma
eficiente gestão do conhecimento das riquezas minerais do nosso País, em
especial do petróleo, que em sua significação energética tem suscitado os
mais  diversos  tipos  de  comportamentos,  muitos  deles  em  prejuizos  de
interesses nacionais.

Diante  do  exposto,  solicito  o  apoiamento  dos  meus  nobres
pares, nesta Comissão de Serviços de Infraestrutura. 

Sala da Comissão, 11 de setembro de 2013.

Senador Ricardo Ferraço 
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REQUERIMENTO N

º      , DE 2013 – CI

Nos termos do art. 58, §2º, incisos II, III, V e VI, da

Constituição Federal, combinados com o art. 90, incisos II, III, V,

VI e IX, do Regimento Interno do Senado Federal, requeremos seja

convidada para participar de audiência pública nesta Comissão a

Ministra-Chefe da Casa Civil da Presidência da República GLEISI

HOFFMANN, com o objetivo de discorrer e debater as questões

referentes  aos  processos  de  contratação  e  concessão  de  obras

rodoviárias, ferroviárias, portuárias e aeroportuárias.

JUSTIFICAÇÃO

O  Programa  de  Investimento  em  Logística  (PIL),  a  mais
importante  iniciativa na área de  infraestrutura do governo da  presidente
Dilma Rousseff  –  concebido para recuperar  a  confiança  na  economia  e
garantir a retomada do crescimento – já apresentou problemas logo no seu
início.  Dos dois leilões de concessão de rodovias escolhidos para inaugurar
o  programa,  um deles,  o  trecho  da  BR-262  (Minas  Gerais  ao  Espírito
Santo), não atraiu investidor. Uma provável hipótese do fracasso do leilão
pode ter sido a má estruturação do edital, o que dá margem à insegurança
jurídica.
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Segundo o governo, as parcerias público-privadas que poderão
se formar a partir das concessões públicas serão a alavanca para a retomada
da  economia  brasileira  de  agora  em diante.  Mas  o  grande  desafio  dos
leilões de rodovias, ferrovias, portos e aeroportos, bem como o do pré-sal,
será o de convencer investidores sobre os atrativos desses negócios, e o
primeiro receio dos interessados diz respeito às regras e seu cumprimento.

Especialistas  de  renome,  como o ex-Ministro Delfim Netto,
têm destacado ser preciso que “os investidores, tanto os nacionais quanto
os estrangeiros, confiem que as propostas de concessão permanecerão de pé
por causa da rentabilidade intrínseca,  apurada com o uso de parâmetros
consensuais e não pela manipulação de dados”.

O professor Armando Castelar, da UFRJ e consultor do Ipea,
entende que “o governo ainda não encontrou um equilíbrio que permita
deslanchar  o  investimento  em  infraestrutura,  e  o  fracasso  com  a
privatização da BR 262 deixou isso claro”.  Para ele,  o atual modelo de
concessão  e  a  prática  regulatória  carregam  elevado  risco  político-
regulatório.  Ele  entende  ser  preciso  mudar  o  modelo,  sob  o  risco  de
ficarmos  à  base  de  sucessos  pontuais,  enquanto  o  investimento  em
infraestrutura continua baixo.

A  Associação  Brasileira  dos  Terminais  (ABTP),  após  a
audiência  pública  para  a  licitação  de  novos  arrendamentos  no Porto  de
Santos, em São Paulo, e Santarém, no Pará, divulgou nota identificando 16
deficiências  jurídicas  na  minuta-padrão  de  edital  dos  portos.  Os
interessados em disputar o leilão, por sua vez, apresentaram quase três mil
sugestões  para  aperfeiçoar  o  material.  Segundo  levantamento  da  ABTP,
faltam informações básicas e há dados errados, o que prejudica a análise
dos  investidores.  Para  a  entidade,  na  pressa  de  preparar  os  editais,  a
documentação não foi checada. 

Os  modelos  de  concessões  elaborados  pela  Estruturadora
Brasileira  de  Projetos  (EBP)  têm  causado  mais  discussão.  Os
representantes dos portos são os principais questionadores da atuação da
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EBP.  Corre  no  Ministério  Público  Federal  processo  contra  a  empresa.
Questiona-se a forma de contratação da EBP, que dispensa licitação, e o
fato de ela ter entre os acionistas alguns dos bancos que, na outra ponta,
vão oferecer o financiamento para quem vencer o leilão.

Queremos  crer  que  a  presença  da  Ministra-Chefe  da  Casa
Civil,  Gleisi  Hoffmann,  poderá  oferecer  a  esta  Comissão  os
esclarecimentos sobre o processo licitatório das obras de infraestrutura, do
qual  dependerá  o  sucesso  do  programa  e  permitirá  ao  país  superar  os
gargalos de um sistema de transporte ineficiente e oneroso. 

Sala da Comissão, em

Senador FERNANDO COLLOR
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